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Vogais suplentes: Bernardo José Silva Gomes Almeida, Assistente 
Operacional e Isabel Cristiana Vivas Gomes Alves, Técnica Superior.

Para o posto de trabalho da carreira de Assistente Operacional (área 
de motorista de pesados):

Presidente: Manuel António Costa Pereira, Técnico Superior.
Vogais efectivos: Maria Dulce Peres Filipe de Sousa Ribeiro, Chefe 

da Divisão de Recursos Humanos e Aníbal Estêvão de Sá Lopes, En-
carregado Geral Operacional.

Vogais suplentes: Adelino Manuel Pinheiro Marques Silva e Isabel 
Cristiana Vivas Gomes Alves, ambos Técnicos Superiores.

19 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, António Fer-
nando Nogueira Cerqueira Vilela, Dr.

305497296 

 Aviso n.º 112/2012

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto na al. b), do n.º 1, do artigo 37.º, ar-

tigo 21.º e al. a), do n.º 1, do artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, torna -se público que, na sequência de procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado para preenchimento dos seguintes lugares:

Um posto de trabalho da carreira de Assistente Operacional (área de 
Auxiliar da Ação Educativa);

Um posto de trabalho da carreira de Assistente Operacional (área 
funcional de operador de máquinas);

Três postos de trabalho da carreira de Assistente Operacional (área 
de reparação de vias em asfalto);

Um posto de trabalho da carreira de técnico superior (área funcional 
de Geografia);

Abertos por aviso n.º 6541/2011, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 49, de 10 de março de 2011 e retificado por aviso 
retificativo n.º 782/2011, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 86, de 04 de maio de 2011, e após negociação do posicionamento 
remuneratório, foram celebrados contratos de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, hoje, dia 19 de dezembro de 2011, com 
os respetivos trabalhadores:

Sónia Cristina da Costa Pereira, vencimento mensal ilíquido de 
485,00€, correspondendo à 1.ª posição remuneratória, nível remunera-
tório 1, para prestar funções na Divisão de Educação e Promoção Social;

José Joaquim Alves Caridade, vencimento mensal ilíquido de 485,00€, 
correspondendo à 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1, para 
prestar funções na Divisão de Obras por Administração Direta;

Adelino Silva Martins, vencimento mensal ilíquido de 485,00€, cor-
respondendo à 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1, para 
prestar funções na Divisão de Obras por Administração Direta;

Miguel Alexandre Antunes Martins, vencimento mensal ilíquido de 
485,00€, correspondendo à 1.ª posição remuneratória, nível remunerató-
rio 1, para prestar funções na Divisão de Obras por Administração Direta;

José Soares de Sousa, vencimento mensal ilíquido de 485,00€, cor-
respondendo à 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1, para 
prestar funções na Divisão de Obras por Administração Direta;

Luís Manuel Preto Martins, vencimento mensal ilíquido de 1.201,48€, 
correspondendo à 2.ª posição remuneratória, nível remuneratório 15, para 
prestar funções na Divisão de Ordenamento do Território.

Para os efeitos previstos nos artigo 73.º e al. a), n.º 1, do artigo 76.º do 
RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, conjugados 
com o artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, o júri do 
período experimental terá a seguinte composição:

Para um posto de trabalho da carreira de Assistente Operacional (área 
de Auxiliar da Ação Educativa):

Presidente: Adelino Duarte Machado, Chefe de Divisão de Educação 
e Promoção Social.

Vogais efetivos: Maria Dulce Peres Filipe de Sousa Ribeiro, Chefe 
da Divisão de Recursos Humanos e Sílvia Rosa Barbosa Rodrigues, 
Técnica Superior;

Vogais suplentes: Maria de Fátima Abreu Costa Sousa, Educadora de 
Infância e Rosa Maria Soares Gonçalves Freitas, Educadora de Infância.

Para um posto de trabalho da carreira de Assistente Operacional (área 
funcional de operador de máquinas):

Presidente: José Paulo Pinto Pereira, Chefe de Divisão de Obras por 
Administração Direta.

Vogais efetivos: Maria Dulce Peres Filipe de Sousa Ribeiro, Chefe 
da Divisão de Recursos Humanos e José Mendes Leitão, Encarregado 
Operacional;

Vogais suplentes: Michele Alves, Chefe de Divisão de Mobilidade e 
Trânsito e Isabel Cristiana Vivas Gomes Alves, Técnica Superior.

Para três postos de trabalho da carreira de Assistente Operacional 
(área de reparação de vias em asfalto):

Presidente: José Paulo Pinto Pereira, Chefe de Divisão de Obras por 
Administração Direta.

Vogais efetivos: Maria Dulce Peres Filipe de Sousa Ribeiro, Chefe da 
Divisão de Recursos Humanos e Armando Amorim Lemos, Encarregado 
Geral Operacional;

Vogais suplentes: Michele Alves, Chefe de Divisão de Mobilidade e 
Trânsito e Isabel Cristiana Vivas Gomes Alves, Técnica Superior.

Para os efeitos previstos nos artigo 73.º e al. c), n.º 1, do artigo 76.º 
do RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, conju-
gados com o artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e com 
o artigo 1.º, do Regulamento de Extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, 
o qual vem estender a todos os trabalhadores as condições de trabalho 
prevista no Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro, 
nomeadamente, o previsto na cláusula 6.ª, o júri do período experimental 
terá a seguinte composição:

Para um posto de trabalho da carreira de técnico superior (área fun-
cional de Geografia):

Presidente: José Manuel Bezerra da Silva Barbosa, Chefe da Divisão 
de Ordenamento do Território.

Vogais efetivos: José Paulo Pinto Pereira, Chefe de Divisão de Obras 
por Administração Direta e Maria Dulce Peres Filipe de Sousa Ribeiro, 
Chefe da Divisão de Recursos Humanos e Ivete Domingues Sousa, 
Técnica Superior;

Vogais suplentes: José Manuel Fonseca Figueiras, Chefe de Divisão 
de Urbanização e Edificação e Sofia Isabel Ferreira da Cruz Sampaio 
de Freitas, Chefe de Divisão de Administração e Finanças.

19 de dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Dr. António 
Fernando Nogueira Cerqueira Vilela.

305489399 

 FREGUESIA DE ALGOZ

Aviso n.º 113/2012

Conclusão com sucesso do período experimental
Para efeitos do disposto no n.º 11 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, e por força do disposto no artigo 73.º do regime, 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que 
foi homologada pelo Executivo da Junta de Freguesia de Algoz, nos dias 
09 de Novembro e 07 de Dezembro de 2011, a conclusão com sucesso 
do período experimental dos trabalhadores Marcelino Santos da Silva 
e José Francisco Martins Guerreiro, respectivamente, na sequência do 
procedimento concursal comum para ocupação de dois postos de tra-
balho da carreira e categoria de Assistente Operacional, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto pelo aviso n.º 7472/2011, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 59, de 24 de Março.

20 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia de 
Algoz, Sérgio Filipe Neves Antão.

305493018 

 FREGUESIA DE CORROIOS

Aviso n.º 114/2012
1 — Para efeitos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145/2011 de 06/04 e no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 
27/02, adaptada à administração local pelo Decreto -Lei n.º 209/2009 
de 03/09, e tendo sido apresentada informação da Junta como uma 
necessidade de recrutamento excepcional, a mesma foi aprovada por 
unanimidade pela Assembleia de Freguesia de 16/11/2011, torna -se 
público que, por deliberação desta Junta de Freguesia na sua reunião 
de 18/11/2011 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar 
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do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, procedimento concursal comum de recrutamento excepcional 
para provimento de cinco lugares de Assistente Operacional, a que 
acrescem as funções de Carpinteiro — Referência A/2011, Electri-
cista — Referência B/2011, Serralheiro Civil — Referência C/2011, 
Auxiliar Serviços Gerais — Referência D/2011 e Jardineiro — Re-
ferência E/2011.

2 — É dispensado o procedimento a que alude o n.º 1 do artigo 4.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01, por não existir ainda reserva de recru-
tamento junto da DGAEP.

3 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se pelo 
disposto na Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02, Decreto -Lei n.º 209/2009 de 
03/09, Dec. -Regulamentar n.º 14/2008 de 31/07, Lei n.º 59/2008 de 
11/09 e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01.

4 — Local de trabalho — Oficina da Junta de Freguesia em Santa 
Marta de Corroios e outros locais da freguesia.

5 — Prazo de validade — o procedimento concursal cessa com o pre-
enchimento dos postos de trabalho a ocupar nos termos do artigo 38.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01.

6 — Caracterização dos postos de trabalho — cinco postos de tra-
balho da carreira e categoria de Assistente Operacional previstos e não 
ocupados no Mapa de Pessoal desta Junta de Freguesia, cujo conteúdo 
funcional genérico é definido no Anexo da LVCR, acrescendo -se as 
funções de Carpinteiro, Electricista, Serralheiro Civil, Auxiliar de Ser-
viços Gerais e Jardineiro.

7 — Posição remuneratória — de acordo com o estabelecido na 
alínea a) do n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02, o po-
sicionamento do trabalhador numa das posições remuneratórias da 
categoria, é objecto de negociação, imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, tendo em conta as limitações impostas pelos 
vários programas de estabilidade e crescimento e pelos orçamentos de 
Estado de 2011 e 2012.

8 — Requisitos de admissão:
Ao procedimento concursal podem concorrer os candidatos que reú-

nam, até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, 
os requisitos gerais e específicos de admissão exigidos:

8.1 — Requisitos Gerais — os definidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício das funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos Específicos — possuir habilitações ao nível da es-
colaridade obrigatória de acordo com a idade e experiência profissional 
na área e atribuição do lugar a que se candidata.

9 — Formalização das Candidaturas — mediante preenchimento 
de formulário tipo, disponível na sede da Junta de Freguesia e no sítio 
da Freguesia na Internet em www.jf -corroios.pt, podendo ser entregue 
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para 
Freguesia de Corroios, Largo do Mercado, N.º 5, 2855 -100 Corroios, 
expedido até ao termo do prazo fixado, onde deverão obrigatoriamente 
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nascimento, 
filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data de validade do 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência ao 
número, série e data do Diário da República onde se encontra publicado 
o presente aviso de abertura;

c) Declaração sob compromisso de honra, sobre a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos gerais de 
admissão, constantes do n.º 8.1 deste aviso.

d) Especificação de quaisquer elementos susceptíveis de influírem 
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência 
legal.

e) Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções;

f) Identificação dos documentos que anexa ao requerimento.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados 
da seguinte documentação, sob pena de exclusão, de acordo com o 

disposto na alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01:

a) Cópia do certificado, ou outro documento idóneo, comprovativo 
das Habilitações Literárias;

b) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e do 
Cartão de Identificação Fiscal;

c) Curriculum Vitae actualizado, cujas informações, a serem soli-
citadas, deverão ser comprovadas documentalmente sob pena de não 
serem consideradas.

11 — É dispensada nesta fase, a apresentação dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais referidos nas alíneas c), d) e e) do 
ponto 8.1 do presente aviso, desde que os candidatos efectuem a de-
claração, sob compromisso de honra, referida na alínea c) do ponto 9 
deste aviso.

12 — Será dada preferência a quem possuir carta de condução.
13 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27/02, o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado.

14 — O âmbito do recrutamento abrange candidatos sem relação 
jurídica de emprego público, ao abrigo da deliberação da Junta de Fre-
guesia de Corroios, de 18/11/2011.

15 — Não são admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
cuja ocupação se publicita neste procedimento concursal.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das suas 
declarações.

17 — A apresentação ou entrega de falso documento ou a prestação de 
falsas declarações, implica, além da exclusão ou não provimento, a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, 
conforme previsto no n.º 12, do artigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22/01.

18 — Métodos de Selecção — candidatos sem RJEP: Prova Prática 
de Conhecimentos, Avaliação Psicológica e Entrevista Profissional de 
Selecção, sendo valorados nos termos do previsto no artigo 18.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01 e com as seguintes ponderações:

Prova Prática de Conhecimentos (PPC): 40 % — aplicado à totalidade 
dos candidatos;

Avaliação Psicológica (AP) — 30 % — aplicado aos candidatos apro-
vados no método imediatamente anterior;

Entrevista Profissional de Selecção (EPS) — 30 % — aplicado aos 
candidatos aprovados no método imediatamente anterior.

Resultando a Classificação Final (CF) da seguinte expressão (numa 
escala de 0 a 20 valores):

CF = 40 % PPC + 30 % AP + 30 % EPS

18.1 — A Prova Prática de Conhecimentos visa avaliar os conheci-
mentos profissionais e as competências técnicas dos candidatos neces-
sários ao exercício da função e terá o seguinte programa, devidamente 
aplicado a cada uma das funções:

18.1.1 — A Prova Prática de Conhecimentos terá a duração de 30 mi-
nutos e consistirá na leitura e interpretação da obra ou trabalho a efec-
tuar, identificação de ferramentas, produtos ou materiais necessários e 
respectiva execução.

18.2 — A Avaliação Psicológica visa determinar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

18.3 — A Entrevista Profissional de Selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

18.4 — Caso o número de candidatos admitidos seja superior a 50 
e tendo em conta a forte necessidade de dar resposta ao recrutamento 
de pessoal para ocupação dos postos de trabalho criados, a Junta de 
Freguesia limitar -se -á a utilizar as Provas Práticas de Conhecimentos 
e a Entrevista Profissional de Selecção, dispensando -se para o efeito a 
Avaliação Psicológica.

19 — Métodos de Selecção — candidatos com RJEP: nos termos do 
n.º 2 do artigo 53.º da LVCR, os candidatos com vínculo de emprego 
público serão sujeitos aos seguintes métodos de selecção, salvo se a eles 
expressamente renunciarem no formulário de candidatura (caso em que 
lhes serão aplicados os métodos previstos no ponto 17), sendo valorados 
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nos termos do previsto no artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01 
e com as seguintes ponderações:

Avaliação Curricular (AC) — 50 %;
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — 50 %
Resultando a Classificação Final (CF) da seguinte expressão (numa 

escala de 0 a 20 valores):
CF = 50 % AC + 50 % EAC

19.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida, conforme 
previsto no artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/01.

19.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa avaliar infor-
mações sobre os comportamentos profissionais directamente relacionados 
com as competências consideradas essenciais para o exercício da função.

20 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valo-
res em qualquer um dos métodos de selecção, consideram -se excluídos 
do procedimento concursal.

21 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01.

22 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

23 — Exclusão e notificação de candidatos — de acordo com o n.º 1 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos excluídos 
serão notificadas por ofício registado, para a realização da audiência de 
interessados nos termos do CPA. Os candidatos admitidos serão convoca-
dos, através de notificação, do dia, hora e local para a realização dos mé-
todos de selecção nos termos previstos no artigo 32.º da mesma Portaria.

24 — Quota de Emprego — de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e 
artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03/02, o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sobre qualquer outra preferência legal.

25 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição “a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação”.

26 — Publicitação do procedimento concursal — será dado cumpri-
mento ao disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22/01.

27 — Publicitação dos resultados obtidos — em cada método de se-
lecção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, 
afixada em local visível e público das instalações da Junta de Freguesia 
de Corroios e disponibilizada na sua página electrónica. Os candidatos 
aprovados em cada método são convocados para a realização do método 
seguinte através de notificação, por uma das formas previstas nas alíneas 
a) b) c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2008, de 22/01.

28 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publicada 
no site da Freguesia em www.jf -corroios.pt, bem como remetida a cada 
concorrente por correio electrónico ou ofício registado, em data oportuna, 
após aplicação dos métodos de selecção.

29 — O Júri do Concurso terá a seguinte composição:
Presidente: Eduardo Manuel Brito Rosa, Presidente da Junta de Fre-

guesia de Corroios;
1.º Vogal: Joaquim Manuel Oliveira Garcia, Vogal da Junta de Freguesia 

de Corroios, que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos;
2.º Vogal: Augusto António de Matos Valente Martins, Funcionário 

da Junta de Freguesia de Corroios;
Vogais suplentes:
1.º Vogal Suplente: José António Alves dos Santos, Secretário da 

Junta de Freguesia de Corroios;
2.º Vogal Suplente: Carlos Manuel Fortunato Carvalho, Vogal da Junta 

de Freguesia de Corroios.
23 de Dezembro de 2011.  — O Presidente, Eduardo Manuel Brito 

Rosa.
305516946 

 FREGUESIA DE EREIRA

Aviso n.º 115/2012

Lista Unitária de Ordenação Final
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a Lista Unitária de Or-

denação Final, cujo o aviso n.º 26983/2010 de abertura foi publicado no 
Diária da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de Dezembro de 2010.

Referência A — 1 Posto de Trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Técnico, na área administrativa:

Candidatos Aprovados:
1.º Marta Filomena Pego Augusto — 16.40 valores
2.º Ana Isabel Almeida Ginga — 14.75 valores

Referência B — 1 Posto de Trabalho para a carreira e categoria de 
Assistente Operacional, na área da limpeza urbana:

Candidatos Aprovados:
1.º Álvaro dos Santos Vinagre — 17.85 valores
2.º Ana Isabel Almeida Ginja — 16.00 valores
3.º Márcio António de Almeida Gomes — 15.50 valores
15 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia, 

João Vasco Clemente Mota.
305490759 

 FREGUESIA DE GÂMBIA-PONTES-ALTO DA GUERRA

Aviso n.º 116/2012

Procedimento concursal assistente operacional

Lista de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º, da portaria 83 -A/2009, de 22 de ja-

neiro, e em conformidade com as deliberações tomadas, constantes na ata 
da 4.ª reunião do júri do concurso em 23/12/2011, a qual foi homologada 
pelo órgão executivo da junta de freguesia, em reunião extraordinária, 
do dia 23/12/2011, conforme ata n.º 30/2011, torna -se público a lista de 
ordenação final, referente ao procedimento concursal para contratação 
por tempo indeterminado, de dois lugares de assistente operacional. 

Candidatos Classificação
Final

Carlos Alberto Marcelino. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
Paulo Manuel Freire Rito. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
Paulo Jorge Carapeto Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,88
Paula Alexandra Neves Bento Calado . . . . . . . . . . . . . . . 16,63
Adelaide Cristina Rodrigues Cordeiro da Silva. . . . . . . . 16,50
Marina Gertrudes Nunes Duarte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,88
Delfim Cerquinha Miranda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,63
Ricardo Jorge Clara Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,38
Agostinho António Seita Soares Serrano. . . . . . . . . . . . . 14,13
Gina Maria dos Santos Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,00
Carlos Manuel da Silva Gonçalves Castanheiro  . . . . . . . 13,88
Fernanda Maria Leitão dos Santos Piçarra  . . . . . . . . . . . 13,88
Fernando João Amorim dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Filipe Alexandre Ferreira Farinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Tiago Manuel Cordeiro da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
Pedro Alexandre Pereira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,88
João Carlos de Jesus Alves Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Paula Cristina Ferreira Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,38
Carlos Miguel Polónio Guerreiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,04
Hugo Miguel Cantante da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,96
Carmen do Rosário Rodrigues Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . 11,88

 23 de dezembro de 2011. — O Presidente da Junta, Luís Alberto 
Miranda Custódio.

305503475 

 FREGUESIA DE TRAVASSÓS

Aviso n.º 117/2012

Abertura de Procedimento Concursal Comum, para preenchimento 
de um posto de trabalho para a categoria de Assistente Opera-
cional, da Carreira de Assistente Operacional, na modalidade da 
Relação Jurídica de Emprego Público, por tempo indeterminado.

Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com a reação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 




